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RESUMO

- Com efeito a Lei n°® 6.170/70 que institui o novo Estatuto de Funcionarios Publicos Civis do Estado, prevé,
no seu art. 172, inciso V, a gratificacédo do terco de risco de vida. - Mas o art. 173 do mesmo estatuto
estabelece: "Art. 173 - Observadas as disposi¢6es desta Secéo, a atribuicdo das gratificacdes previstas no
art. 172 reger-se-a por regulamentacgéo propria." - Tal disposicao é de rigor na legislacéo outorgativa de
vantagem, pecunidria propter laborem, como é a gratificac@o de risco de vida. Visa ela a recompensar risco
ou 6nus decorrentes de atividades desenvolvidas em condi¢des de perigo. Nao é uma retribuicdo genérica
pela funcdo desempenhada pelo servidor, mas compensacéo especifica, ante a possibilidade de dano a vida
ou a saude dos que executam determinadas atribuicdes. Por isso mesmo, apesar de instituida por lei, cabe
ao Executivo especificar, por regulamento, quais o0s servicos que a ela daréo direito. O conceito de risco,
para o efeito de concesséo da gratificacao, ha de ser fixado pela Administracédo, segundo critérios técnicos,
0 que nao afasta o chamado juizo administrativo. Dai porque a gratificacdo pode ser suprimida, ampliada ou
restringida, ou mesmo absorvida nos vencimentos do servidor. - Inclui-se no poder regulamentar da
Administracéo, portanto nao sé a definicdo das atividades que defrontem o risco de dano a vida ou a salde,
como as classes dos servidores que a ela fazem jus. E assim é porque, - acentue-se, a gratificacédo de risco
de vida e salde ndo cobre o dano efetivo que o servidor venha a sofrer no exercicio de suas fun¢des, mas
tdo-somente a possibilidade de dano. - Ora ainda que reinstituida a gratificacdo de risco de vida no Estatuto
de 1970, nédo foi ela regulam entada. Nem pode o Judiciario fazé-lo, pois ha definicdes que néo lhe cabe
fazer, relativamente ao regime de trabalho dos servidores. - N&o estando regulamentada concesséo da
gratificacdo, ndo se pode repristinar o decreto que a regulamentou na vigéncia do Estatuto anterior, para
concedé-la aos postulantes. Ac. de 23-05-1988 Revista Trimestral de Jurisprudéncia - Vol. 122 - Outubro
1987 - Pag. 315. EMFOR 487

EMENTA
Embora prevista em lei, ndo pode ser concedida antes da respectiva regulamentacéo, que definira as
atividades que defrontam o risco e as classes de servidores que a ela fazem jus.
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